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SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES	
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.Processo no 10.865-000.461/91-68

SessWo de g	 18 de novembro de 1992	 ACORDNO No 203-00.041
Recurso no::	 89.769
Recorrente g	 RUY DE SOUZA QUEIROZ
Recorrida 2	 DRF EM LIMEIRA - SP

IMPOSTO TERRITORIAL RURAL - ITR - DUPLO LANÇAMENTO
- PAGAMENTO - EXTINÇMO DO CREDITO - Lançamento em
duplicidade, cujo crédito foi recolhido e extinto
pelo pagamento. Insubsistente lançamento
posterior, calcado em erro do contribuinte em se
declarar devedor do tributo, visto que nWo pode o
fisco exigir o tributo a que rao faz jus. Recurso
provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos
de recurso interposto por RUY DE SOUZA QUEIROZ.

ACORDAM os Membros da Terceira Câmara do Segundo
Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em dar
provimento ao recurso.

Sala das Sessdes, em 10 de novembro de 1992.

-rn

ROSALVJ VITAL MATZAGA SANTOS - Presidente

ISI
'BERA ...1Y FE M .1 . )111,51TOS - Rel.tor

DALTON NIRAND- - Prdcurador-Representante da
enda Nacional

VISTA EM sEssrço DE a a jp1m994•."
Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros
RICARDO LEITE RODRIOUES, MARIA THEREZA VASCONCELLOS DE ALMEIDA,
SERGIO AFANASIEFF, MAURO WASILEWSKI e SEBASTINO BORGES TAQUARY.
opr/ovrs/ac/ja/cf
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SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES...

Processo no 10.865-000.461/91-68

Recurso No:	 89.769
Acórdão No:	 203-00.041
Recorrente:	 RU'I' DE SOUZA QUEIROZ

RELATORI O

O Contribuinte Ruy de Souza Queiroz, mediante a
Notificação de fls. 03, foi objeto do lançamento fiscal relativo
ao ITR, taxas e contribui0es correspondentes ao exercício de
1990, que deveriam ser pagos até 11.05.91.

Inconformado, impugnou a exigéncia às fls. 05,
alegando ter ocorrido "Lançamento do imposto em duplicidade em
razão do recadastramento. Pagamento originalmente realizado em 29
de novembro de 1990."

juntou os documentos de fls. 06 a 09, consistentes
em cópia da notificação em apreço, xerox do certificado de
cadastro e guia de recolhimento de 1990, em nome de Cecília de
Souza Queiroz.

A informação expedida pelo INCRA (fls. 10), diz
que o lançamento "NORMAL/90" foi feito em nome de Cecília de
Souza Queiroz, porém, em 13.09.90 foi apresentada pelo Recorrente
Ruy Souza Queiroz, atualização cadastral, tão-somente alterando o
nome do Contribuinte, que passou a ser Ruy de Souza Queiroz.

Frise-se que o INCRA, no referido expediente de
fls. 10, prol:~ a restituição dos tributos pagos no primeiro
lançamento, por Cecília de Souza Queiroz, valendo, por
conseguinte o segundo lançamento em que figura como sujeito
passivo o ora Recorrente Ruy de Souza Queiroz.

A DOCian de fls. 11 a 16 traz a seguinte ementan

elmr—...	 "Relativamente ao ITR, o lançamento é efetuado com
base na declaração do sujeito passivo ou de
terceiro,	 quando um ou outro na	 forma	 na
legislação tributária, presta a autoridade
administrativa informaçffes sobre a matéria de
fato, indispensáveis à sua efetivação (lançamento
por	 Declaração - Artigo . nr. 147 do	 Código
Tril)tJtár	 Nacional).

Tendo em vista o impugnante ter	 apresentado
declaração	 cadastral na condição de 	 sujeito
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pass v o	 se n cl o o :I. a n ç;: a rn n -I o um 4-,‘ to v	 c Ui. a cl o	 c»
o br :19 a t. ário„ há que se man t	 o 1 ri teci r cal m -I e

Em IS l.1	 raZ EIcx. c:i de ree LÁ Ei „	 (e M pes	 'ai „ inS Ir g e- sez.
ci CI o ri -Lr buin t. e can -I r- a a cie c s go c i. -taci a 	 em c; nt.	 (7..? „	 eg n do

que houve cl	 c id a cl e de ia çamen tos o bi et :i. v a ri tf o o 	 c c :i. o
-tendo por °bit-2 to Um Mesmo im v e :I. r I' a 1.

Cl MO	 parti. r- cio rn °men to em q de a propr . :Led a de é lar çad a e o
i bLttc Or n cl o daquele.? 1. a n a rn	 t. o ó re.? c ol h :i. O (3 Cré(	 sca

é cor si. ci e r- ad o c-:-,xtin to pc ...)1 o 1:y a g amen to

que os dados c:adastrai s off:-? d os no -fl na :I. de :1990 pelo
COM t ri. 1314 t. e „ somen te poderiam se r can s Á. de c- anos para I. ai amei) tos
a partir de 1991;

pede sei a cl c r -I cl a a impro geGIC•,n c:1. a cio n ovo 1. a ri ç rn en -I: o „ 	 objeto
d s -les autos 

"'Mn

E o relatório.
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VOTO DO CONSELHEIRO-RELATOR TiBERANY FERRAZ DOS SANTOS

Em que pesem as teses jurídicas expostas pelo
Julgador de Primeira Inst'ância e pelo Recorrente, Sem embargo a
excelendo de sua motivaao, tenho poro mim que me interesso
sobremaneira a verdade tributário, amoldada evidentemente às leis
C-? ao direito, aplicáveis no caso em particular.

Com efeito, o artigo 29 do CTN (Lei n2 5.172/66)
elege como fato gerador do ITR a propriedade territorial rural,
seu domínio útil, ou sua posse g cama contribuinte, o proprietário
do imóvel, o titular de seu domínio útil, ou o seu possuidor a
qualquer título (CTN - ar(.. 31).

No caso dos autos, tanto no primeiro quanto no
segundo lança(flento, estavam eles completados nos seus elementos
necessários à sua eficácia (arts. 29 e 31 e10? do CTN).

E certo, outrossim, que nos termos do artigo 142 e
seu parágrafo único, da Lei Complementar n2 5.172/66-CTN, a
autoridade administrativa competente está obrigada a proceder o
lançamento, á vista do fato tributável todavia, entendo eu,
estará ela impedida de efetuar o mesmo lançamento, ao verificar'
ser manifesta a sua insubsistencia.

Este é o caso dos autos, no meu entender.
"19

Com efeito, consumado o primeiro lançamento em
nome da Sra. Cecília Souza Queiroz, e pago (fls. 02 e 07)”
exitinguiu-se o crédito tributáriog antes do crédito, também a
obriga0o da qual originou-se.

Obrigaao e crédito sgo duas faces da mesma
medalha, indestacáveis e indissolúveis, pois.

No segundo lançamento nWo houve o nascimento de
obrigaa tributária, por falta de preenchimento dos pressupostos
legais, vez que esta já nascera, quando do elaboraçiWo do primeiro
lançamento, e extinguira-se no evento "pagomento" do crédito
tributário dela gerada - artigo 156-1 do CTN.

Escoro-me, a tanto, na tese de que, mesmo o erro
do contribuinte em se declarar devedor do tributo, nao dá direito
ao Fisco de exigir o tributo a que ~ faz jus. Some-se a isso o	 i

ifato de que a atualiza~ cadastral referiu-se apenas para 	 1

alterar ou mudar o nome do Contribuinte.

1
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Ora, restou provado e nNo contestado que o
lançamento do ITR foi em duplicidade, no exercício de 1990i logo,
o lançamento posterior n eão poderá subsistir, em raz2io de que dou
provimento ao Recurso Voluntário, anulando a exigOncia.

Sala das SessEfes, em 11 de novembro de 1992.

"1. 
c	 lErANY FE - RZ. DOS 'ANTO
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